SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE PONTA PORÃ,   

             LAGUNA CAARAPÃ E AMAMBAI- MS  - FONE - 431-1613

SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE PONTA PORÃ, LAGUNA   

                   CAARAPÃ E AMAMBAI- MS. 

===========================================================
                            CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 

     BASE TERRITORIAL: PONTA PORÃ, LAGUNA CAARAPÃ E AMAMBAI -MS

                            VIGÊNCIA;                                 01/11/99 A 31/10/2.000

                            CATEGORIA:                            EMPREGADOS NO COMÉRCIO

CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO: firmada entre: Sindicato dos Empregados no Comércio de Ponta Porã e região e o Sindicato do Comércio Varejista e Atacadista de Ponta Porã e Região MS. Visando reajustamento salarial, manutenção da data Base da categoria, e outras condições de trabalho, conforme as Cláusulas seguintes;

C O R R E Ç Ã O   S A L A R I A L

CLÁUSULA PRIMEIRA: Os salários dos Empregados no comércio em toda a Base Territorial deste Sindicato Laboral, terão reposição salarial em 01/11/99 data-Base da categoria, fica aprovada para correção salarial, a media dos 9 índices inflacionários desde 1º /11/98 a 31/10/99 FGV, IBGE, FIPE, DIÉSE, sobre os Salário vigente em 31/10/99.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Serão compensados os reajustes e antecipações concedidos no período, salvo dos decorrentes de promoção, equiparação salarial.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Para os empregados admitidos a partir de 01/11/98 a correção será proporcional aos índices da Cláusula Primeira e seu Parágrafo Primeiro, considerando como mês completo.

CLÁUSULA SEGUNDA: O Piso Salarial (Salário Normativo) desta categoria profissional nas seguintes cidades, Ponta Porã, Laguna Caarapã e Amambai, partir de 01/11/99, nunca será inferior  a 175%  (cento e setenta e cinco por cento), do salário mínimo vigente  para toda base territorial do Sindicato.

CLÁUSULA TERCEIRA: Os empregados que exercem função de caixa, haverá uma remuneração mensal de 15% (quinze) por cento sobre o salário remuneração a título de Quebra-de-Caixa, conforme Precedente Normativo 103 do TST.

CLÁUSULA QUARTA: Os empregados que recebem remuneração Variável a exemplo dos comissionista fica assegurado como garantia mínima o salário de que trata a Cláusula Segunda da Convenção: 

                           D I V E R S O S

CLÁUSULA QUINTA: Ao empregado vendedor se não obrigado em contrato de trabalho a efetuar cobrança, o mesmo receberá comissões por este serviço, no mesmo percentual recebido pelo cobrador, conforme Precedente Normativo 015 do TST.

CLÁUSULA SEXTA: A conferência dos valores em caixa será realizada na presença do operador responsável no encerramento do expediente diário do mesmo. Quando este for impedido pelo empregador de acompanhar a conferência, ficara isento de responsabilidade por falta ou sobras porventura verificada.

CLÁUSULA SÉTIMA: Ressalvada a hipótese prevista no Artigo 7º da lei nº 3.207/57, fica vedado as empresas, desconto ou estorno das comissões dos empregados, incidente sobre mercadoria devolvidas pelo cliente, após a efetivação das vendas, após trinta dias, conforme precedente normativo 097 do TST:

CLÁUSULA OITAVA: As empresas que permitem o recebimento de cheque deverão apanhar o visto do gerente ou responsável legal, para  aprovação e cumprimento das normas, isentando os empregados de futuras devoluções de cheques por insuficiência de fundos  ou erros que por venturas tiver. precedente normativo n.14 do TST.

CLÁUSULA NONA: “NOTA PROMISSÓRIA” nenhum débito de terceiro será cobrada de seus empregados,  salvo trata-se de empréstimo, vales ou compras.

CLÁUSULA DÉCIMA: O empregado sobre o auxílio Doença terá estabilidade pelo peidódo igual a licença limitando-se  90 dias.

                               B A N C O   D E   H O R A S 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Fica permitido a criação do banco de horas a partir de 01/11/99. 

A) A empresa interessada na implantação do banco de horas, fará solicitação por escrito ao Sindicato Laboral e patronal, que convocará assembléia dos empregados da empresa solicitante, para discutir a implantação do referido banco de horas, podendo aprovar, rejeitar ou modificar a proposta apresentada pela empresa, o Sindicato laboral terá 20 dias para convocação da assembléia.

                           J  O  R  N  A  D  A

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: A jornada normal dos empregados no comércio será de 44 (Quarenta e Quatro) horas semanais, somente podendo o período diário de trabalho ultrapassar 8 (oito) horas diárias de Segunda a Sexta-feira, para compensação aos Sábados.

                          G  E  S  T  A  N  T  E

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Será garantido o emprego a empregada GESTANTE desde a concepção da gravidez até 150 (cento e cinqüenta) dias após o parto. Para fazer jus a estabilidade nesta Cláusula, a empregada deverá comunicar a empresa e comprovar seu estado de gravidez através de atestado médico oficial.

                            E  S  T  A  B  I  L  I  D  A  D  E 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: O empregado acidentado terá estabilidade provisória de acordo com Artigo 118 da lei n@ 8.213 de 24/07/91 de 12 (doze) meses após a alta médica, desde que recebido auxílio-doença, por acidentaria desde que perca a capacidade laboral por mais de 15 (quinze) dias.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: O empregado a partir da incorporação Militar até 30 (trinta) dias após a baixa do serviço Militar, conforme precedente Normativo 080 do TST.

                           F  É  R  I  A  S      E     1 3º  S A L Á R I O

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: A Concessão das férias será participada por escrito ao empregado com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, e assinar a respectiva comunicação: 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: O início das férias coletivas ou individuais, não poderá coincidir com Sábado, Domingo, Feriado ou dia de compensação de repouso semanal, conforme Precedente Normativo 100 do TST: 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: As empresas ao conceder férias a seus empregados deverão pagar a remuneração desta até 2 (dois) dias antes do inicio do período de gozo, conforme determina o Artigo 145 da CLT: 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: As férias dos empregados que recebem remuneração variável terá como base a média dos últimos 06 (seis) meses, anterior ao período de gozo, acrescida  1/3º  mais o salário fixo.

CLÁUSULA VIGÉSIMA: O décimo terceiro salário dos empregados que recebem remuneração variável terá como base a média dos últimos 06 (seis) meses e fixo.

O pagamento do 13@ salário deverá ser feito nos seguintes prazos: 

           a) A primeira parcela até 05 de Dezembro.

           b) A segunda parcela até 20 de Dezembro.

PARÁGRAFO ÚNICO: O pagamento complemento do 13@ salários dos que recebem variáveis a exemplo do comissionistas, terá que ser feito até o quinto dia útil do mês (Janeiro) seguinte.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA: Fica facultado ao empregado gozar suas ferias no período coincidente com época do casamento, deste que faça tal comunicação a empresa com 30 (trinta) dias de antecedência: 

CLÁUSULA VIGÉSIMA  SEGUNDA: Ao empregado que solicitar sua demissão após contar com mais de 9 (nove) meses de serviço na empresa, será devidas as férias proporcionais, mais 1/3º. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA: Os litígios da presente Convenção, bem como as dúvidas e casos omissos, inclusive as ações de comprimento terão como foro competente, a JUSTIÇA DO TRABALHO.

                   R  E  S  C  I  S  Õ  E  S     C  O  N  T  R  A  T  U  A  L

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA: A rescisão contratual dos empregados que recebem remuneração variável, terá como base o cálculo a média dos últimos 06 (seis) meses, acrescido quando for o caso o salário fixo do mês.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: As empresas terá que comprovar a remuneração, para efeito de rescisão contratual dos empregados, mediante a folha do pagamento ou holerites.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Fica assegurado o reajuste salarial do empregado quando o aviso prévio indenizado pela empresa ou pelo empregado, conforme parecer do enunciado n@ 5 (cinco) do  T.S.T.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Qualquer empregado que no curso do aviso prévio de iniciativa da empresa, obtiver novo emprego e provar  através de declaração do novo empregador, fica dispensado do cumprimento do prazo restante do aviso prévio, considerando-se rescindido o contrato de trabalho na data do efetivo desligamento, ficando as partes isentas do pagamento dos dias restantes do aviso prévio.

PARÁGRAFO QUARTO: A condição do cumprimento ou não em trabalho do aviso prévio, deverá ser registrada no corpo do documento em questão.

PARÁGRAFO QUINTO: O não comparecimento do empregado para  homologação, o empregador deverá comunicar o fato a Entidade Sindical por escrito, no dia do vencimento.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA: O empregador deverá indenizar o empregado demitido no período de 30 (trinta) dias que antecede a data-base, com um salário remuneração, ou corrigindo a indenização devida com o índice estabelecido na Convenção Coletiva de Trabalho.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA: No pedido de demissão e na dispensa sem justa causa, quando do aviso prévio indenizado por ambas as partes o período desta integrar-se a tempo de serviço para todos os efeitos legais. 

                            T E M P O   D E   S E R V I Ç O

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA: Os empregados que tenham mais de 10 (dez) anos contínuos de serviço na mesma empresa e contar com mais de 40 (quarenta) anos de idade ou mais, ocorrendo dispensa sem justa causa por iniciativa do empregador, terão direito um aviso prévio em dobro.

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA: Os empregados que tenham 15 (quinze) anos ou mais contínuos de serviço na mesma empresa a contar com mais de 40 (quarenta) anos de idade ou mais, ocorrendo dispensa sem justa causa por iniciativa do empregador, terão direito a uma gratificação especial de um salário remuneração por ano completo de serviço, pagas de uma única vez, sem prejuizo do aviso prévio e demais verbas advindas de rescisão.

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA: Fica assegurado garantia de emprego, durante 01 (um) ano que antecede a data em que o empregado adquirir o direito a aposentadoria, voluntária desde que trabalhe na empresa há pelo menos  05 (cinco) anos.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA: Fica assegurado ao empregado transferido na forma do artigo 469 da CLT, garantia de emprego até (um) ano após a data da transferencia, conforme precedente normativo 077 do TST.

                 A V I S O   P R É V I O

CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA: Consoante a redação conferida ao artigo 477 da CLT, o pagamento  das parcelas constantes do instrumento de rescisão ou recibo de quitação dos empregados, deverão ser efetuados nos seguintes prazos:

a) até o primeiro dia útil imediato ao termino do contrato, ou 

b) até o décimo dia contado da data da notificação da demissão, ou quando da ausência do aviso prévio, indenização do mesmo, ou dispensa do seu cumprimento. Quando o décimo dia coincidir com sábados, Domingo e Feriados, a Homologação deverá ser antecipada .

PARÁGRAFO ÚNICO: A inobservância do disposto na presente Cláusula sujeitara o infrator a multa de 160 (cento e sessenta) UFIR, baseado na remuneração do trabalhador a favor do sindicato laboral, bem como, ao pagamento de multa a favor do empregado, em valor equivalente a sua remuneração devidamente corrigida pela UFIR, salvo quando comprovadamente o empregado der causa a mora, o que não desobriga a empresa comunicar a Entidade Sindical no ultimo dia em que era devida a homologação.

                          H O M O L O G A Ç Õ E S 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA: No ato da  HOMOLOGAÇÃO  do contrato a empresa deverá apresentar os seguintes documentos;

a) Carta de preposição dando poderes para a homologação; na ausência do empregador.

b) Apresentar a documentação do tempo de serviço do Funcionário,  R.E  saldo atualizado 

c) Ficha ou livro de registro de empregados:

d) Rescisão de Contrato de Trabalho em 05 (cinco) vias. 

e) Formulário do seguro-Desemprego quando da dispensa sem justa causa.

f) CTPS com as devidas anotações e baixa;

g) Aviso Prévio em 3 (três) vias;

h) Quando empregado menor, acompanhado do responsável (Pai ou Mãe).

i) No ato da  HOMOLOGAÇÃO a empresa deverá estar quites com as contribuições devidas a ambos  Sindicatos, considerando como período de quitação de todo registro na empresa.   

                       H  O  R  A  S     E  X  T  R  A  S

CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA: Todo tempo que ultrapassar o período diário normal de trabalho será considerada como horas extras, e será pago com acréscimo de 60% (sessenta) por cento até 2 (duas) horas e de 80% (oitenta) por cento quando ultrapassar.

PARÁGRAFO ÚNICO: Todas as horas extras terá que ser pagas acrescido do repouso semanal remunerado;

                        L A N C H E S 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA: Qualquer que seja o regime de prorrogação  do trabalho, após o término normal do expediente fica obrigatoriamente as empresas pagar lanches, no valor de 3.00 (três reais) a cada empregado.

                       D E V E R E S   D A   E M P R E S A

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA: As empresas fornecerão aos seus empregados comprovantes de pagamento, no qual constará os salários recebidos horas extras, comissão, bem como os descontos especificados  além de outros que acresçam a remuneração, conforme precedente normativo 153 do TST.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA: As Empresas deverão fornecer cartas de referência aos  empregados despedidos, ou  solicitado pelos mesmos.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA: Fica proibida a mão-de-obra locada, ressalvadas as hipóteses previstas nas Leis no 6.019/74 e 7.102/83;

CLÁUSULA TRIGÉSIMA OITAVA: Concedido licença remunerada nos dias de prova aos empregados estudantes, desde que avisado o empregador com 72 horas de antecedência, e mediante comprovação do respectivo Colégio, desde que estude no turno e trnham prova durante o dia.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA NONA: fica garantido ao empregado o direito de ir e vir para receber o PIS sem prejuízo do seu salário, conforme Precedente Normativo 052 do TST;

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA: Fica assegurado o acesso dos Dirigentes Sindicais nas Empresas, em qualquer horário além dos intervalos destinados a alimentação e descanso, para desempenho de suas funções vedada a divulgação de matéria Político-partidária ou ofensiva, com noencia da empres.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA: Concede-se a garantia de emprego até 01(um) ano após o término do mandato aos titular e suplentes da CIPA. art 165

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEGUNDA: E assegurado um adicional de transferência ao empregado transferido, de 50% (cinqüenta) por cento estabelecido pelo Parágrafo Terceiro do Artigo 469 da CLT, no mês que for transferido.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA TERCEIRA: Como incentivo à produtividade dos empregados no comércio de Ponta Porã e região, fica assegurado, na forma como definido no art. 7º. inciso XI, da Constituição Federal, a participação nos lucros das empresas signatárias da presente Convenção Coletiva, na base de 0,5 (meio) por cento, sobre o lucro real da empresa, mediante a comprovação em Balanço Anual. Tal participação não se vincula à remuneração  para nenhum efeito legal, conforme definido no texto Constitucional.

PARÁGRAFO ÚNICO: Que o pagamento será feito anualmente aos empregados no comércio de Ponta Porã e Região - MS ( em Fevereiro)

                             U  N  I  F  O  R  M  E

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUARTA: As empresas que exigirem o uso de uniformes ou vestimentas especiais, deverão fornece-los gratuitamente a seus empregados, nos quais ficarão obrigados a zelar pelos mesmos, obedecendo o regulamento da empresa, quanto ao uso e conservação dos mesmos conforme Precedente Normativo 115 do TST;

                          V A L E  - T R A N S P O R T E S

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUINTA: De acordo com a Lei nº 7.418/85 e 7.619/87, as empresas obrigam-se a fornecer VALE TRANSPORTE a todos seus empregados, contra recibo, na quantidade necessária para locomoção residência trabalho e vice versa, nunca inferior a 04 (quatro) passes por dia, aos que depende do transporte coletivo.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEXTA: As empresas não poderão descontar os dias de eventuais faltas de seus empregados, quando impossibilitado de comparecer ao serviço em razão de greve no Transporte Coletivo.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SÉTIMA: No caso do empregado chegar atrasado ao serviço e o empregador permitir seu trabalho neste dia, nenhum desconto poderá sofrer, ficando também assegurado o repouso semanal remunerado.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA OITAVA: As empresas manterão assentos para os intervalos que o serviço permitir, especialmente nos intervalos de atendimentos aos clientes desde que não haja serviço a executar.

                          C U R S O S   E   R E U N I Õ E S

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA NONA: Os cursos e reuniões programada pela empresa e que seja obrigatório o comparecimento do empregado, deverão ser realizadas durante a jornada de trabalho ou se fora deste, mediante pagamento de horas extras.

CLÁUSULA QÜINQUAGÉSIMA: As empresas não poderão obstar os seus empregados de participarem de estágio do curso concluído, mesmo que o horário venha coincidir com o horário de trabalho,  desde que seja compensado. 

                            H  O  R  Á  R  I  O       E  S  P  E  C  I  A  L

CLÁUSULA QÜINQUAGÉSIMA PRIMEIRA: Horário especial para o mês de dezembro do corrente ano: Início no dia 13 a 23 de dezembro/99, das 8:00 às 20:00 horas, e no dia 24 e 31 até as 19:00 horas,  voltando o horário normal o restante dos dias do mês.    

                          S I S T E M A  D E  C O N V E N I O

CLÁUSULA QÜINQUAGÉSIMA SEGUNDA: Quanto ao sistema de convênio para os associados, ficam as empresas obrigada a debitar os débitos dos seus funcionários em folhas de pagamento e a empresa repassará ao Sindicato o montante dos débitos até o 5@ (quinto) 

dia útil de cada mês.

PARÁGRAFO ÚNICO: Os cheques convênio serão entregue nas empresas no máximo dia 30 de cada mês, e a empresa repassará os valores correspondente os cheques entregue.

                        D O C U M E N T O   S O L I C I T A D O

CLÁUSULA QÜINQUAGÉSIMA TERCEIRA: Quando da solicitação pelo empregado mesmo após a rescisão contratual, do preenchimento de formulários relativos a concessão de benefícios vinculados a informação referente ao período de trabalho na empresa, a mesma não poderá deixar de faze-los, sob pena de indenização dos prejuízos advindos na negativa de fornecimento, conforme Precedente Normativo 008 do TST.

CLÁUSULA QÜINQUAGÉSIMA QUARTA: As empresas prestarão Assistência Jurídica aos empregados guarda-noturno ou vigia, até trânsito em julgado, quando os mesmos no exercício de função e em defesa dos legítimos interesses direitos dos empregadores incidirem prática de atos que os levam a responder ação penal, através de advogados atuante na área correspondente, contratados e pago pela mesma.

CLÁUSULA QÜINQUAGÉSIMA QUINTA: Os intervalos de 00:10 (dez) minutos diários, para lanche serão computados como tempo de serviço na jornada diária do empregado.

CLÁUSULA QÜINQUAGÉSIMA SEXTA: Qualquer documento solicitado pelo empregador ou entregue pelo empregado de qualquer natureza, deverão ser recebidos mediante comprovante entrega (recibo)

CLÁUSULA QÜINQUAGÉSIMA SÉTIMA: As carteiras de trabalho e Previdência Social serão atualizados e devolvidas aos empregados mediante recibo até 48 (quarenta e oito) horas após a admissão no emprego ou alterações salariais.

CLÁUSULA QÜINQUAGÉSIMA OITAVA: As empresas deverão solicitar de seus empregados independentes do estado Civil, certidões de nascimento de filhos menores de 14 (quatorze) anos.

CLÁUSULA QÜINQUAGÉSIMA NONA: Aos empregados estudantes, devem sair do expediente durante o período escolar  no máximo as 18:15  horas.

                          O B R I G A Ç Õ E S

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA: As empresas que não dispuserem de cantina ou refeitório destinarão local em condições de higiene aos empregados. No caso de trabalho extraordinário a empresa deve fornecer almoço ao funcionário, ou lanches gratuitamente.

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA PRIMEIRA: As empresas com mais de 5 empregados, providenciarão em seus estabelecimentos bebedouro ou equivalente de água potável, bem como, sanitário feminino e masculino, quando seus empregados for de ambos sexos.

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA SEGUNDA: Qualquer que seja o local que for feito o recolhimento do depósito do FGTS, o levantamento do mesmo pelo empregado, terá que ser na cidade onde o mesmo esteja prestando serviço, ficando o empregador com ônus referente a passagem e estadia que porventura venham ser necessárias para o recebimento.

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA TERCEIRA: Nenhuma Empresa poderá impedir o afastamento do empregado Dirigente Sindical para o exercício de seu mandato quando este for solicitado em definitivo ou temporariamente sem ônus, para a empresa.

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA QUARTA: Quando os serviços forem realizados em condições insalubres e que exigem o uso de equipamentos de proteção individual, tais como aqueles realizados em depósitos de carga pesada, almoxarifado em idênticas situações em câmaras  frias e ainda outros definidos nas normas regulamentadoras sobre a espécie compromete-se os empregadores a fornecerem gratuitamente todo equipamento de proteção individual (EPI) exigido pelas referidas Nrs.

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA QUINTA: As empresas ficam obrigadas a transportar seus empregados, com urgência para local apropriado, em caso de acidente, mal súbito ou parto, desde que ocorram no horário de trabalho ou em conseqüência deste.

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA SEXTA: Computa-se na jornada de trabalho o tempo gasto no trajeto do trabalhador, em condução fornecida pelo empregador da cidade para o local de trabalho de difícil acesso e não serviço por transporte regular e de volta até o posto.

                      CONTRATO TEMPORÁRIO POR TEMPO DE  DETERMINADO

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA SÉTIMA: Fica permitido a implantação do contrato temporario a partir de 01/11/99.

a) A empresa interessada na implantação do contrato temporário, fará solicitação por escrito ao sindicato laboral e sindicato patronal; o sindicato laboral convocará assembléia dos empregados da empresa solicitante para discutir a implantação do referido contrato por prazo determinado, podendo aprovar, rejeitar ou modificar a proposta apresentada pela empresa, o sindicato laboral terá 20 (vinte) dias para convocação de assembléia.

                         C O N T R I B U I Ç Ã O  E  M E N S A L I D A D E

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA OITAVA: No caso de extinção da Contribuição Sindical, fica assegurado o desconto da Contribuição Confederativa conforme os termos do Artigo 8º item  IV da Constituição Federal, na base de 1/30 (um trinta avos) da remuneração do mês de Março/2000, devendo ser recolhida a Caixa Econômica Federal até o dia 10 (dez) do mês subsequente ao do desconto.

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA NONA: A assembléia Geral é soberana na sua resolução, mediante discussão e aprovação, sobre  contribuição extra mensal, no valor de 3.00 (três) reais mensais, durante 12 (doze) meses, a partir do mês de dezembro/99, para todos os empregados desta categoria, para continuação da construção e manutenção do Clube de Campo com uma área de 7.825 M2 metros quadrado, as empresas recolhem até 10º dia do mês subsequente, mediante recibo ou em guias,  podendo recolher diretamente ao Sindicato dos Empregados.



CONTRIBUIÇÃO CONFEDERATIVA PATRONAL

CLÁUSULA SEPTUAGÉSIMA :  Nos termos do art. 8º, inc. IV, da Constituição Federal , o sindicato patronal institui a cobrança da contribuição confederativa, com recolhimento nos meses de novembro/99 e junho/2000, na agência 0886, conta corrente nº 03000.704-0, Caixa Econômica Federal, Ponta Porã MS, conforme tabela explicativa sobre o capital em real:

1) de R$ 0,01 até R$ 1.200,00, recolhe R$ 78,50;

2) de  R$ 1.200,00 até R$ 5.972,00, 2% (dois por cento);

3) de R$ 5.972,00 até R$ 63.66l,00 1% (um por cento);

4) Acima do valor de R$ 63.661,00 recolhe R$ 750,83

NOTA: Os autônomos, feirantes e micro-empresas, que não possuem empregados, recolhem a título de contribuição confederativa, o valor mínimo  de R$ 39,25 em guias próprias fornecidas pelo Sindicato Patronal.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Do valor recolhido será repassado 10% (dez por cento) para a Federação do Comércio do Estado de Mato Grosso do Sul.

PARÁGRAFO SEGUNDO: O Sindicato Patronal, prestará assistência jurídica a nível  de sindicato orientação sobre parcelamento, dividas fiscais, assistência jurídica, trabalhista  até a nível de J.C.J. de Ponta Porã MS. 


CLÁUSULA SEPTUAGÉSIMA PRIMEIRA: As empresas deverão encaminhar ao Sindicato dentro de 10 (dez) dias após o pagamento, cópias das guias de contribuição devida a esta Entidade, acompanhadas da relação nominal dos empregados contribuintes, com remuneração e valor contribuido dos mesmos. O não recolhimento acarretará de multas e juros demora.

CLÁUSULA SEPTUAGÉSIMA SEGUNDA: A infração de qualquer Cláusula da presente Convenção acarretara na multa hora estabelecida de 5% (cinco) por cento do salário mínimo do mês que ocorrer o recolhimento, por empregado. Em caso de reincidência será cobrado em dobro, revertendo o benefício em favor da parte prejudicada.

CLÁUSULA SEPTUAGÉSIMA TERCEIRA: Com a concordância das partes, caso seja necessário para rever uma nova política salarial, ou outro assunto de extrema necessidade, as partes comprometem-se a rever em qualquer época mediante requerimento de um dos interessados, negociando em forma de adendo.

CLÁUSULA SEPTUAGÉSIMA QUARTA: Fica as empresas  obrigada a fechar as vendas no dia 30 (trinta) de cada mês, e os empregados recebem no quinto dia útil. No caso a empresa fechar as vendas no dia 20 (vinte), ou 25 (vinte e cinco) as empresas deverão efetuar o pagamento dos funcionários até quinto dia após o fechamento das vendas.

CLÁUSULA SEPTUAGÉSIMA QUINTA: A presente Convenção terá o prazo de vigência de 01 (um) ano, com início em 01/11/99 e o término em 31/10/2000, podendo ser prorrogada conforme previsto no Artigo 615 da Consolidação das Leis do trabalho (CLT).

                        Ponta  Porã  (MS),  25  de  Outubro  de  1.999.

________________________________________________________________________

SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE PONTA PORÃ E REGIÃO (MS).    

                            DIVINO JOSÉ MARTINS - PRESIDENTE

_________________________________________________________________

SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE PONTA PORÃ E REGIÃO (MS)

                HOMERO BARBOSA CARPES - PRESIDENTE

____________________________________________________________________

FEDERAÇÃO DOS TRABALHADORES NO COMÉRCIO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL (MS).       NELSON ALMIRÃO AZAMBUJA - PRESIDENTE 



Ministério do Trabalho

Divisão de Relações do Trabalho – DRT/MS

Certifico que a presente convenção  está registrada às fls. 98 do livro nº 003, cte. Art. 614 da CLT e art. 7º, inc. XXVI da CF. Processo DRT/MS nº 4632004106/99. Confere com o original de acordo com o art. 5º § único do Dec. 83936 de 06.09.79.

Campo Grande MS, 19 de Novembro de 1999

Original Assinado

Carlos Augusto Ferreira Sá

Agente Administrativo
